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Tendo em vista que o trabalho de atendimento ao(à)
estudante com deficiência ou mobilidade reduzida não é papel
apenas de um grupo específico, mas de toda a comunidade
universitária, convidamos o corpo docente a conhecer e se
apropriar deste material e também a oferecer sugestões que
contribuam para um melhor desempenho desse(a) estudante
nas atividades educativas.

O(a) docente é peça chave para o sucesso do(a) estudante 



Orientações Gerais
Orientações Focalizadas na Eliminação de
Barreiras Educativas

As orientações serão divididas em: 
1.
2.

Senhores e Senhoras Docentes,



As sugestões pedagógicas descritas a seguir visam acolher,
orientar e munir vocês na obtenção de um processo de ensino
com menor desvantagem ao(à) estudante com deficiência ou
mobilidade reduzida.
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Segundo o artigo 1º da Convenção Internacional sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) (Decreto
Nº 6.949, de 25 de agosto de 2009) “Pessoas com
deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial,
os quais, em interação com diversas barreiras, podem
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em
igualdades de condições com as demais pessoas”.

ALGUNS DADOS LEGAIS ACERCA
DA PESSOA COM DEFICIENCIA

Lei nº 10.098/2000
Estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência.
Entre os apontamentos, está a necessidade da garantia
da acessibilidade comunicacional para o(a) surdo(a) por
meio da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) ou outros
meios de tradução da informação sonora, como a
legendagem e leitura labial.
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ALGUNS DADOS LEGAIS ACERCA
DA PESSOA COM DEFICIENCIA

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015)
reitera o direito ao sistema educacional inclusivo em todos os níveis,
etapas e modalidades de ensino, conforme estabelecido desde a
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação
Inclusiva (BRASIL, 2008). Assim, estão previstos: o atendimento
educacional especializado a estudantes com deficiência, transtornos
globais de desenvolvimento, altas habilidades e transtornos funcionais
específicos; a organização de redes de apoio; a formação continuada
para os professores; a identificação de recursos, serviços e o
desenvolvimento de práticas colaborativas.

"Na educação superior, a transversalidade da educação especial se
efetiva por meio de ações que promovam o acesso, a permanência e a
participação dos alunos. Estas ações envolvem o planejamento e a
organização de recursos e serviços para a promoção da acessibilidade
arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos
materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos
processos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que
envolvem o ensino, a pesquisa e a extensão. " (BRASIL, 2008, P. 17).



Decreto nº 5.626/2005
Regulamenta a Lei que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais
(Libras) e artigo 18 da Lei 10.089 que dispõe sobre a formação de
profissionais intérpretes.
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Converse com o(a) estudante e solicite ajuda na elaboração  e
planejamento das aulas. Ele(a) tem uma experiência de vida
escolar e pode lhe indicar caminhos possíveis para o processo
educativo;
Habitue-se a dar pequenos intervalos entre os assuntos abordados
e se certificar que o(a) estudante está acompanhando(a);
O comportamento ideal do(a) professor(a) inclui agir com
naturalidade, sem exceder na exposição, proteção dada ao(à)
estudante ou, no extremo oposto, ignorá-lo(a);
Ofereça cópia do material de projeções visuais usados em sala;
Produza e disponibilize materiais (impressos ou digitais) que dão
suporte às abordagens utilizadas nas aulas;
Permita, quando solicitado, que suas aulas sejam gravadas;
Disponibilize um horário para atendimento individualizado;
Por fim, reforçamos sobre a responsabilidade docente sobre o
planejamento de suas atividades para a devida inclusão.

  

A Coordenação de Ações Pedagógicas (CAPE) da Universidade
Federal de Jataí (UFJ), com o objetivo de propor uma educação
superior inclusiva aos(às) estudantes e servidores(as) da instituição,
sugere que, antes de qualquer tomada de decisão ou providência, é
importante um primeiro contato entre professor(a) e estudante, para
que sejam conhecidas as necessidades e identificadas as barreiras
que obstruem a participação plena e, a partir daí, sejam estabelecidas
ações para estabelecimento da melhor forma de trabalho. 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS

EM SALA DE AULA
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Permita, quando solicitado, tempo extra para entrega de trabalhos
(individuais ou coletivos) e na realização de avaliações escritas;
Elabore materiais com instruções gerais para a execução das
atividades e evidencie os critérios de avaliação utilizados, além de
apresentá-los verbalmente à turma;
Trabalhe com avaliações que levem em consideração as diferentes
formas de apropriação das informações e de expressar o que foi
aprendido pelo(a) estudante, como avaliações orais
(acompanhadas por intérprete, quando necessário); materiais
impressos com fonte ampliada ou em braile; uso de diferentes
recursos para manifestação do estudante; entre outros;
Permita a utilização de equipamentos tecnológicos com recursos
de acessibilidade;
Adote, para estudantes surdos(as), mecanismos de avaliação que
valorizam sua linguagem;
Ainda sobre estudantes surdos(as) que se comunicam por LIBRAS,
nas avaliações discursivas e de redação, valorizar o aspecto
semântico do texto sobre o aspecto formal, levando em
consideração que por vezes a LIBRAS é a língua materna
destes(as) estudantes.

  

ORIENTAÇÕES GERAIS

TRABALHOS E ATIVIDADES AVALIATIVAS
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ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA
AUDITIVA OU  SURDEZ

ESCLARECIMENTO GERAL ACERCA DA LÍNGUA
BRASILEIRADE SINAIS 

A Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é a língua das pessoas surdas
sinalizadas. Ela está para os surdos(as) sinalizados assim como o
português está para as demais pessoas ouvintes, ou seja, é a sua
língua materna.

Nas línguas orais, o canal emissor da comunicação é a voz e resulta
na fala, tendo como canal receptor os ouvidos, através da audição. Já
nas línguas de sinais, o canal emissor da comunicação são as mãos e
a expressão facial, tendo como canal receptor da comunicação os
olhos, através da visão.

Deste modo, a pessoa surda é bastante visual e, tendo sido educada
na língua de sinais, sofrerá influência na sua escrita, e isto deve ser
sempre considerado. 
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A linguagem visual é fundamental para surdos(as). Ajuda muito o
uso de mapas mentais, imagens, esquemas, fluxogramas, gráficos,
etc.
Evite se comunicar de costas para estudantes surdos(as), ou de
lado, quando estiver em sala de aula; 
No caso de estudantes surdos(as) oralizados(as), a comunicação
se efetiva por meio da leitura labial. Ao falar, dirija-se diretamente
ao(à) estudante;
Fale mais pausadamente, porém sem excesso e sem escandir as
sílabas. O falar deve ser claro, num tom de voz normal, com boa
pronúncia;
Chame a atenção através de um gesto convencional ou de um
sinal (fazer pactuações);
Utilize todos os recursos que facilitem sua compreensão, como a
legendagem em materiais audiovisuais;
Leve em consideração a utilização da língua escrita, e se possível,
a LIBRAS no planejamento e elaboração de materiais para as
aulas;
Pergunte e solicite a ajuda do(a) estudante para que ele possa se
sentir um membro ativo e participante de seu processo de
aprendizagem;
Avalie o(a) estudante pela mensagem-comunicação que transmite
e não somente pelo domínio da língua portuguesa;
A língua principal do(a) surdo(a) é a LIBRAS e não o português.
Por isso é preciso ter cuidado especial ao se exigir destes(a)
acadêmicos(a) trabalhos em língua portuguesa ou outra língua que
não a LIBRAS. 

BOAS PRÁTICAS ACADÊMICAS
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É direito do estudante surdo solicitar e ser acompanhado  por um
profissional intérprete de LIBRAS;
Consulte e acolha os(as) intérpretes no primeiro dia de aula, ou
antes, para saber como podem auxiliar na comunicação e como
podem ser auxiliados(as). Eles(as) podem contribuir
consideravelmente em sua atuação junto ao(à) estudante surdo(a).
O(a) professor(a) é responsável pelo processo de ensino e
aprendizagem de todos os(as) estudantes da turma, inclusive do(a)
aluno(a) surdo(a). E não os(as) intérpretes de LIBRAS;
Disponibilize o plano de ensino, planos de aulas e materiais a
serem utilizados nas aulas antecipadamente ao(à) intérprete;
É aconselhável que o(a) estudante surdo(a) oralizado(a) sempre
deve estar sentado(a) o mais próximo possível do(a) professor(a),
nas primeiras cadeiras. Isso facilitará a leitura labial e/ou a
captação de estímulos sonoros;
É aconselhável que o(a) estudante com audição unilateral se
posicione de maneira que o ouvido sem audição fique virado para a
parede e o ouvido bom para o(a) professor(a) e demais colegas;
Opte por salas e espaços com ambiente com poucos ruídos
externos, para melhor entendimento e utilização dos recursos
auditivos.
Tenha empatia para entender, aceitar e acolher os(as) estudantes
surdos(as);




Solicite ajuda da CAPE, sempre que for necessário.

BOAS PRÁTICAS ACADÊMICAS
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Procure não se movimentar demais enquanto explica os
conteúdos, ou se limite aos espaços de boa visualização ao(à)
estudante surdo(a);
Sempre que possível disponibilize materiais que dão suporte à aula
ministrada;
Permita que o(a) estudante tire fotos do quadro ou tenha acesso
aos slides da aula, para que possa estudar em  horário oportuno.
Por conta da dificuldade linguística, muitos(as) não conseguem
anotar e se comunicar ao mesmo tempo;
Se possível, disponibilize textos, referências e slides que serão
utilizados na aula antecipadamente ao (à) estudante.
Permita, quando solicitado, a gravação do áudio das aulas. Os
arquivos podem ser traduzidos e transcritos posteriormente por
meio de softwares específicos de acessibilidade;
Procure utilizar slides mais explicativos, ao invés de tópicos.
As aulas de revisão que antecedem as avaliações facilitam
bastante o rendimento dos estudantes com deficiência;
Em caso de atividades que se faça necessário uso de áudio, tais
como videoaulas,  opte pelo uso de legendas;
Caso o(a) estudante não responda a chamada, certifique-se que
este não esteja realmente presente na sala de aula.

Solicite ajuda da CAPE, sempre que for necessário.

BOAS PRÁTICAS ACADÊMICAS
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ESTUDANTES COM
NEURODIVERSIDADE

O conceito de Neurodiversidade no âmbito da educação diz respeito à
necessidade de compreensão das diferenças neurológicas que fazem
parte da vida de diversas pessoas, como o Transtorno do Espectro
Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade
(TDAH), Altas Habilidades, Dislexia, Deficiência Intelectual, etc.

O TEA, por exemplo, é um termo que engloba um grupo de afecções
do neurodesenvolvimento, cujas características envolvem alterações
qualitativas e quantitativas da comunicação, seja linguagem verbal
e/ou não verbal, da interação social e do comportamento
caracteristicamente estereotipados, repetitivos e com gama restrita de
interesses. No espectro, o grau de gravidade varia de pessoas que
apresentam um quadro leve, e com pouca ou total independência e
discretas dificuldades de adaptação, até aquelas pessoas que serão
dependentes para as atividades de vida diárias (AVDs), ao longo de
toda a vida.

Já a pessoa com deficiência intelectual caracteriza-se por ter um
funcionamento cognitivo diferente em relação às pessoas neurotípicas,
acompanhado de limitações significativas no funcionamento adaptativo
em pelo menos duas das seguintes áreas de habilidades:
comunicação, autocuidados, vida doméstica, habilidades
sociais/interpessoais, uso de recursos comunitários, autossuficiência,
habilidades acadêmicas, trabalho, lazer, saúde e segurança.
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BOAS PRÁTICAS ACADÊMICAS

Equipare as possibilidades de aprendizagem e interação para
estudantes neurodiversos(as), não os(as) privando das
oportunidades que você dará para os demais, para que possam
manifestar suas capacidades;
Devemos agir naturalmente ao nos dirigir a uma pessoa com
neurodiversidade, na tentativa de romper com relações
capacitistas;
Deixe que o(a) estudante faça ou tente fazer sozinho(a) tudo o que
puder. Ajude apenas quando for realmente necessário. As pessoas
neurodiversas podem levar mais tempo, mas são capazes de
adquirir habilidades intelectuais e sociais;
Deficiência intelectual não deve ser confundida com doença
mental. As pessoas com deficiência intelectual possuem déficit no
desenvolvimento, enquanto que a doença mental se refere aos
transtornos de ordem psicológica ou psiquiátrica;
A universidade é um locais propício para estudantes com altas
habilidades, pois as atividades de pesquisa e pós-graduação
podem contribuir na suplementação de conteúdo e estimular o
envolvimento desses(as) estudantes nas atividades acadêmicas; 
Compreenda a dificuldade de comunicação dos(as) estudantes
buscando outras formas e instrumentos de avaliação;
Não infantilize ou subestime qualquer estudante independente de
suas eficiências e deficiências;
Aproxime-se do(a) estudante que considere extremamente
tímido(a) e com dificuldade de comunicação em sua disciplina. A
iniciativa do(a) professor(a) pode facilitar na superação de
dificuldades de interação;
Dê possibilidades aos(às) estudantes de conversar com você
durante o intervalo ou fora da aula.
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BOAS PRÁTICAS ACADÊMICAS

O(a) estudante com neurodiversidade poderá solicitar apoio
pedagógico que deverá ser disponibilizado pela instituição,
mediante parceria entre a unidade acadêmica e a CAPE; 
Sugere-se a análise e acompanhamento da coordenação de curso
para orientação ao(à) estudante neurodiverso, sobre a quantidade
de disciplinas a serem cursadas por semestre letivo, de acordo
com sua rotina e acesso aos recursos de acessibilidade e suporte;
Em casos específicos, estudantes neurodiversos(as) poderão ser
acompanhados de professores(as) de apoio, conforme suas
necessidades;
É papel do(a) professor(a) (em parceria com o(a) professor(a) de
apoio, quando este estiver presente) adaptar as abordagens,
metodologias de ensino, materiais didáticos e avaliações de forma
que estejam acessíveis às capacidades cognitivas do(a) estudante
neurodiverso(a);
A participação do(a) estudante não deve ser negligenciada, pois é
importante considerar que a interação com outros(as) estudantes
em sala de aula, fazem dele(a) um(a) agente participativo(a) que
contribui ativamente para a constituição de um saber
compartilhado;
Busque formas de avaliações criativas e instrumentos diversos
para que possa atender as diferentes formas de manifestação da
aprendizagem pelo(a) estudante;
Envolva estudantes com deficiência, em especial com altas
habilidades, em projetos de pesquisa e extensão, e disponibilize
bibliografias complementares.
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BOAS PRÁTICAS ACADÊMICAS

Propicie práticas pedagógicas que considerem as diferentes
formas de manifestação da aprendizado pelos(as) estudantes;
Busque conversar e conhecer o(a) estudante sobre quais são as
suas necessidades educativas, como ele aprende e não fique se
restringindo a laudos, diagnóstico ou rótulos;
Busque estimular comportamentos e repostas positivas, além do
avanço no desempenho acadêmico do(a) estudante;
Fale com calma e clareza ao discorrer sobre o conteúdo da
disciplina;
Proponha atividades que contribuam para a aprendizagem de
conceitos ao se centrar na atenção aos aspectos que podem
potencializar o desenvolvimento e aprendizagem do estudante
neurodiverso, eliminando barreiras que podem dificultar a
aprendizagem;
Sugere-se que as atividades propostas em coletivo sejam
mediadas pelo(a) professor(a), permitindo maior interação do
estudante neurodiverso(a) com os colegas;
Estabeleça uma relação transparente e de confiança com a turma
sobre as atividades adaptadas ao(à) estudante neurodiverso,
focando-se sempre nos princípios de inclusão e garantia dos
direitos às pessoas com deficiência, na tentativa de promover um
ambiente favorável ao diálogo, respeito mútuo e aprendizagem.

Solicite ajuda da CAPE, sempre que for necessário.
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ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA
FÍSICA OU MOBILIDADE REDUZIDA

Aproxime-se, converse e conheça as limitações e necessidades
educativas do(a) estudante;
Compreenda como as limitações de mobilidade e/ou coordenação
do(a) estudante podem comprometer o processo de aprendizagem;
Busque planejar as atividades propostas na disciplina de forma a
não impossibilitar a plena participação do(a) estudante;
Diversifique os instrumentos de avaliação, como exames orais, uso
de ferramentas tecnológicas, entre outros, recorrendo sempre que
necessário a adaptação de atividades que exigem a produção de
textos extensos;
Fale diretamente ao aluno e não por intermédio de outra pessoa;
Durante longas exposições, tente permanecer sentado ou na
mesma altura que a de um estudante em cadeira de rodas que
esteja próximo, evitando assim que ele fique com a cabeça
erguida;
 Sugere-se que as aulas possam ser gravadas, quando solicitadas
pelo(a) estudante.

Solicite ajuda da CAPE, sempre que for necessário.

Deficiências físicas são alterações completas ou parciais de um ou
mais segmentos do corpo humano, que acarretam o comprometimento
da mobilidade e da coordenação geral. Diante disso: 
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ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA
VISUAL (CEGUERIA OU BAIXA

VISÃO)

Importante ressaltar que a pessoa cega não vive num mundo escuro e
sombrio. Ela percebe coisas e ambientes e adquire informações
através do tato, da audição, do paladar, do olfato, dos sentidos
cinestésicos e dos sentidos vestibulares.

A utilização de recursos tecnológicos torna-se essencial para o
desenvolvimento das atividades acadêmicas pelos estudantes cegos.
Nessa perspectiva, o uso de computador; gravador; arquivos em
formato digitais (textos, slides, filmes); reglete (régua com linhas de
retângulo correspondentes à cela Braille); testos e materiais em Braile;
e punção (espécie de lápis) para escrita em Braille, favorecem o
processo de aprendizagem pelo(a) estudante.  

As pessoas com deficiência visual ou cegas possuem perda ou
redução profunda da capacidade visual nos olhos de forma
permanente. Essa condição não é amenizada mediante uso de lentes,
medicamentos ou qualquer tratamento clínico ou cirúrgico. Já as
pessoas com baixa visão possuem capacidade visual reduzida que
podem comprometer ou causar limitações no uso da visão do
desenvolvimento de determinadas atividades.
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BOAS PRÁTICAS ACADÊMICAS

Aproxime-se, converse e conheça as necessidades educativas
do(a) estudante;
Utilize materiais com diferentes texturas na elaboração de
instrumentos didáticos e busque estimular os sentidos do(a)
estudante cego através de das atividades;
Indique e oriente as distâncias dos objetos e coisas em metros, na
sala de aula, quando houver necessidade;
Comunique-se com o(a) estudante cego(a) de maneira clara e
objetiva. Como exemplo, oriente “à direita”, “à esquerda”, “acima”,
“abaixo”, “para frente” ou “para trás”, de acordo com o caminho que
ele necessite percorrer ou voltar-se. Nunca use termos como “ali”,
“lá”, etc.; 
Fale diretamente ao(à) estudante cego(a) e nunca por intermédio
de seus colegas ou acompanhante;
Nas aulas práticas, permita que o(a) estudante cego(a) tateie os
objetos para conhecimento, quando for possível;
Nas atividades de campo, avise aos instrutores, guias e anfitriões
que na turma há estudante cego(a) e pergunte se há possibilidade
de o(a) mesmo(a) tatear os objetos para conhecimento, quando for
possível;
Não exclua ou impeça o(a) estudante cego(a) de participar
plenamente das atividades de campo e sociais, nem procure
minimizar tal participação;
Proporcione ao(à) estudante cego(a) a chance de ter sucesso ou
de falhar, tal como outra pessoa que tem plena capacidade visual;
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BOAS PRÁTICAS ACADÊMICAS

Faça uma audiodescrição quando utilizar imagens, gráficos,
vídeos, apresentações de slides, etc.
Permita, quando solicitado durante as aulas, o uso do gravador, da
máquina de escrever braille, de computador com programas
sintetizadores de voz e ledores de texto;
Promova atividades colaborativas entre a turma, que possibilitam
ao(à) estudante cego(a) ter o seu colega como um escriba e ledor.
Em casos específicos, o(a) estudante poderá ter acesso a um
bolsista para acompanhá-lo(a) nessas atividades;
Verbalize todos os procedimentos desenvolvidos, transmitindo com
clareza os conteúdos de forma clara e audível;
Permita que estudantes com baixa visão façam uso de
equipamentos para ampliação das fontes (tamanho das letras),
como lupas;
Disponibilize materiais digitais e/ou impresso com fonte ampliada,
inclusive nas atividades e avaliações;
Opte por locais bem iluminados para desenvolvimento das aulas;
O uso de diferentes cores e contrastes na exposição do conteúdo
pode ajudar na percepção de textos e imagens nos casos de
estudantes com baixa visão;
Possibilite que estudantes cegos e com baixa visão tenham mais
tempo para o cumprimento de tarefas, atividades e avaliações;
Planeje atividades que contribuam na participação dos(as)
estudantes  durante o desenvolvimento das aulas;
Converse com o(a) estudante e solicite ajuda na elaboração de
materiais adaptados. Ele(a) tem uma experiência de vida escolar e
pode lhe indicar caminhos possíveis para tais adaptações.

Solicite ajuda da CAPE, sempre que for necessário.
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FALE COM A CAPE
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